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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 
PREGÃO Nº 039/2023 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 

 
Processo nº: 7681/2023 
 
Modalidade: Pregão 039/2023 
 
Forma: Eletrônica 
 
Tipo: Menor Preço por Item. 
 
Objeto: Refere-se à contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
sistemas (Software), englobando cessão do direito de uso (locação) temporário e não 
exclusivo, incluindo implantação, conversão, migração de dados, suporte técnico 
remoto (help desk) e presencial, treinamento de usuários para atendimento á Gestão 
do Simples Nacional, 155 Instituições Financeiras e Gestão de Administradora de 
Cartões (100% WEB), para atender as necessidades do Departamento de Arrecadação 
Tributária do Município de São Simão-GO. Os sistemas deverão, obrigatoriamente, 
serem desenvolvidos para ambiente gráfico e funcionarem em servidor dedicado, com 
banco de dados, conforme solicitação no Termo de Referência – Anexo I, deste edital. 

 
O Município de São Simão – GO, através do Departamento de Licitação com 

endereço na Sede da Prefeitura Municipal de São Simão/GO – Praça Cívica, nº. 01, Centro, 
na cidade de São Simão/GO, através da Pregoeira e equipe de apoio designados pelo Decreto 
nº 740/2022 de 13 de maio de 2022, com autorização do Gestor do Departamento, de acordo 
com a Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, Lei nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei 
Municipal nº.606 de 17 de Fevereiro de 2006, Decreto 452 de 02 de Junho de 2008, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto 
de 2014, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, que Aprova o Regulamento para 
a Modalidade de Licitação Denominada Pregão, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro 
de 2019, Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,  Decreto 
Municipal nº 171 de 15 de abril de 2020, Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, Decreto Municipal 170 de 15 de abril de 2020 e demais condições fixadas 
neste edital, Tornar público, para conhecimento dos interessados, que, realizará a licitação na 
modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço 
por item. 
 
O presente Edital adota o modelo dos pregões eletrônicos do “SISTEMA LICITANET”, 
assim, caso haja algum conflito e/ou divergência de informações com relação ao 
disposto no corpo do Termo de Referência, desde já, informamos que prevalecerá o 
disposto no Termo de Referência – Anexo I deste edital. 
 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:  

Dia 26/06/2023 às 08:59 (oito horas e cinquenta e nove minutos).  

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:  

Dia 26/06/2023 às 09:00 (nove horas).  

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br   

 
1 - DO OBJETO: 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/


 

 

ESTADO DE GOIÁS 

Prefeitura Municipal de São Simão 

 

 

 

 

1.1 - Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistemas (Software), 
englobando cessão do direito de uso (locação) temporário e não exclusivo, incluindo 
implantação, conversão, migração de dados, suporte técnico remoto (help desk) e presencial, 
treinamento de usuários para atendimento á Gestão do Simples Nacional, 155 Instituições 
Financeiras e Gestão de Administradora de Cartões (100% WEB), para atender as 
necessidades do Departamento de Arrecadação Tributária do Município de São Simão-GO. 
Os sistemas deverão, obrigatoriamente, serem desenvolvidos para ambiente gráfico e 
funcionarem em servidor dedicado, com banco de dados, conforme solicitação no Termo de 
Referência – Anexo I, deste edital. 
 
2 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
 
2.1 - O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 10.520 de 17 de Julho de 
2002, Lei Municipal nº.606 de 17 de Fevereiro de 2006, Decreto 452 de 02 de Junho de 2008, 
Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de 
Agosto de 2014, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, que Aprova o 
Regulamento para a Modalidade de Licitação Denominada Pregão, Decreto Federal nº 10.024 
de 20 de setembro de 2019, Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, Decreto Municipal nº 171 de 15 de abril de 2020, Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica Decreto Municipal 170 de 15 de abril de 2020 Art. 1º 
§ 2 - I, Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações e, demais condições fixadas 
neste edital e seus anexos. 
 
3 - DO CREDENCIAMENTO: 
 
3.1 - Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 
 
3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 
 
3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 
 
3.4 - O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

3.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:  
 
4.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao 
objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos;  
 
4.2 - A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 
 
4.3 - Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes 
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as 
especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 
 
4.4 - Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE 
REFERÊNCIA); 
 
4.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93; 
 
4.6 - Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste 
PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao 
objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 
correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, 
através do site https://licitanet.com.br/; 

4.6.1 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 
estabelecidos. 
 
a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 
 

MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL 

R$ 134,00 R$ 224,00 R$ 305,00 R$ 440,00 

 
b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 
10.520/02. 
 
4.6.1.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo 
da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 
 
4.6.1.2 - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de São Simão, em nenhuma 
hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 
transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 
desconexão; 
 
4.6.2 - As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data e 
horário marcados para início da sessão pública via internet; 
 
4.6.3 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 
 
4.6.4 - O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 

https://licitanet.com.br;/
https://licitanet.com.br;/
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única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 
 
4.6.5 - O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do Sistema, ou do Município de São Simão, promotora da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 
 
4.6.6 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 
Sistema para imediato bloqueio de acesso; 

4.7 - Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas 
nos casos a seguir: 

4.7.1 - Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1; empresas que 
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, 
concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de 
empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância 
judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente 
a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 
8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011); 
 
4.7.2 -Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
4.7.3 - Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com 
este Município; 
 
4.7.4 - Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas 
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, 
na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa 
oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 
Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a 
consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 
 
4.7.5 - Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público 
da Prefeitura Municipal de São Simão – GO; 
 
4.8 - A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha 
privativa do licitante. 
 
4.8.1 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 
 
4.8.2 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados 
e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país; 
 
4.8.3 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 

                                                           

1 NE - Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 

conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 
profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a 
vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela.  
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filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos 
no Edital; 
 
4.8.4 - Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 
 
4.8.5 - Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 
 
4.8.6 - O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
4.8.7 - Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 
Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação 
de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pela Pregoeira ou pelo sistema eletrônico, 
nos momentos e tempos adequados; 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos 
no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo 
QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário 
limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,  a etapa de envio dessa 
documentação; 
 
5.2 - As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 
 
5.2.1 - Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será 
DESCLASSIFICADA pela Pregoeira; 
 
5.3 - A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 
inseridos em sessão pública; 
 
5.4 - O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e 
as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às 
últimas; 
 
5.5 - Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos 
que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, 
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto desta licitação; 
 
5.6 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 
 
5.7 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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5.8 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.9 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta; 
 
5.10 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances; 
 
5.11 - O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 
6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 
6.1.1 - Valor unitário e total do item; 
 
6.1.2 – Marca e modelo; 
 
6.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, apresentar catálogo e prospecto; 
 
6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
 
6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens; 
 
6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 
 
6.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 12 (doze) meses, a contar da data 
de sua apresentação; 
 
7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES: 
 
7.1 - No horário estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as 
propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância 
com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital; 
 
7.2 - A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 
proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 
OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus 
anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 
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motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis; 
 
7.3 - Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 
manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, 
e então DESCLASSIFICARÁ; 
 
7.4 - O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na 
fase de aceitabilidade; 
 
7.5 - As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pela Pregoeira; 
 
7.6 - Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, 
no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 
 
7.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;  
 
7.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
 
7.9 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta está definido no Anexo I - Termo de Referência; 
 
7.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações; 
 
7.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública; 
 
7.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
 
7.13 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente; 
 
7.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 
 
7.15 - Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$) Real, com VALORES 
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 
quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a 
fase de lances e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT 
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 
 
7.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

https://licitanet.com.br/,
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recebido e registrado em primeiro lugar; 
 
7.17 - Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, 
vedada a identificação do detentor do lance; 
 
7.18 - Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o 
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, 
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 
 
7.19 - A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita 
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
 
7.20 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção 
dos lances; 
 
7.21 - A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados;  
 
7.22 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
(24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 
 
7.23 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 
desconexão; 
 
7.24 - A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e 
na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas 
de preços; 
 
7.25 - Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa 
de lances, será efetivada a verificação automática, onde: 
 
7.26 - O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 
 
7.26.1 - Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 
 
7.26.2 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto; 
 
7.26.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

https://licitanet.com.br/
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e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior; 
 
7.26.4 -No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta; 
 
7.26.5 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
 
7.26.6 - O disposto no item 7.26 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
7.26.7 - Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
 
7.26.8 - Produzidos no País; 
 
7.26.8 - Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
 
7.26.9 - Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93); 
 
7.26.10 - Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação; 
 
7.26.11 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
 
7.27 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado 
que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a 
habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do 
Decreto 10.024/2019; 
 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 
 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
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de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimo s, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.6 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
 
8.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira; 
 
8.7.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, registro, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 
 
8.7.2 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
 
8.7.3 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade; 
 
8.7.4 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 
 
8.7.5 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor; 
 
8.7.6 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes; 
 
8.7.8 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso; 
 
8.7.9 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9 - DA HABILITAÇÃO  
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9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
 
9.1.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 
 
9.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário; 
 
9.1.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
 
9.1.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
 
9.1.5 - Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação; 
 
9.1.6 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 
 
9.1.7 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação; 
 
9.1.8 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital; 
 
9.1.9 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos; 
 
9.1.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz; 
 
9.1.11 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 
matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 
tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 
documento comprobatório de autorização para a centralização. 
 
9.2 - OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A 
DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE 
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HABILITAÇÃO: 
 
9.2.1 - Ato Constitutivo; 
 
9.2.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 
 
9.2.1.2 - Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor2, devidamente 
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se 
tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, ou; 
 
9.2.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício, ou; 
 
9.2.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
9.2.1.5 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
 
9.2.1.6 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores, ou; 
 
9.2.1 - Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 
(Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 
 
9.2.2 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 
 
9.2.3 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, 
em vigor; 
 
9.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo 
os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 
 
9.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 
 
9.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

                                                           

2 NE - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas 

alterações posteriores ainda não consolidadas. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.2.7 - Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento 
expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de sua expedição; 
 
9.2.8 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto licitado; 
 
9.2.9.1 - Certidão Simplificada, ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de 
emissão máxima de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP); 
 
9.2.9.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão 
negativa, cuja comprovação será exigida somente para efeito da assinatura do contrato ou 
instrumentos que o substitua. 
 
9.2.9.3 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2° do Art. 43, da LC 
123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 
9.2.10 - DECLARAÇÕES: 
 
a) ANEXO II – Declaração Única 

 
9.2.11 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
9.2.11.1 - Comprovação, através de atestado ou declaração de capacidade técnica emitido 
por empresa pública ou privada em papel timbrado, constando todos os dados da empresa 
emitente, período em que a licitante participante forneceu o objeto semelhante ao licitado, 
numeração do contrato que originou a determinada capacidade técnica e se foi satisfatório 
seu cumprimento;  
 
9.2.12 - O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item (9.2.1) deverá possuir 
ramo de atividade compatível ao objeto licitado; 
 
9.2.13 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 
apresentados apurada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante simples conferência ou diligência, 
implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.G.O 
(Ministério Público de Goiás), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 
89 e seguintes da Lei Federal 8.666/93; 
 
9.2.14 - Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital; 
 
9.2.15 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 
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9.2.16 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação; 
 
9.2.17 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica 
concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual 
período mediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira e equipe de apoio, nos 
termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014; 
 
9.2.18 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização; 
 
9.2.19 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma; 
 
9.2.20 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital; 
 
9.2.21 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 
 
9.2.22 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) 
para a habilitação do licitante nos remanescentes; 
 
9.2.23 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor; 
 
9.2.24 - As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data 
de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de 
abertura da sessão deste Pregão; 
 
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
 
10.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
 
10.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento; 
 
10.1.3 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
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caso; 
 
10.1.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da 
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
 
10.1.5 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93); 
 
10.1.6 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos; 
 
10.1.7 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 
 
10.1.8 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante; 
 
11 - DOS RECURSOS: 
 
11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 
 
11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 
 
11.3 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito; 
 
11.4 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 
 
11.5 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.2 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 
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12.3 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances; 
 
12.4 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta; 
 
12.5 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados; 
 
13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
14 - DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO 
  
14.1 - Após a homologação da licitação, será firmado Contrato;  
 
14.2 - Prazo de Vigência do Contrato: O Prazo de Vigência do contrato será de 12 (doze) 
meses;  
 
14.3 - Condições de Pagamento: O Pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após a 
entrega do item licitado, sempre após a emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), 
mediante a apresentação de Nota Fiscal. O Pagamento será realizado na Tesouraria da 
Prefeitura Municipal de São Simão, mediante depósito bancário em nome da proponente;  
 
14.4 - Da prestação de serviço do Item: A execução do objeto da presente licitação, deverá 
ser realizado de acordo com a necessidade da contratante, mediante autorização de 
fornecimento; 
 
14.5 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;  
 
14.6 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o Departamento de 
Contratos, situada na Prefeitura Municipal de São Simão/GO – Praça Cívica, nº. 01, Centro, 
na cidade de São Simão/GO, para a assinatura do Termo de Contrato, ou o aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja aceito e assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento, podendo ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;  
 
14.7 - Na assinatura do termo de Contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a 
vigência do contrato;  
 
14.8 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o termo de Contrato, a Administração, sem 
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prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato; 
 
15 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
15.1 - O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas nas Leis Federais 
8.666/93 e Lei 10.520/2002, e suas alterações. 
 
 16 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS   
 
16.1. A demonstração deverá será iniciada após a notificação do pregoeiro para que, em dia 
e horário previamente estipulado e dado publicidade a todos interessados, a empresa 
classificada em primeiro lugar inicie a sua apresentação/teste de conformidade. E tal 
apresentação deverá ser realizada em até 3 (Três) dias úteis, contado a partir do primeiro dia 
útil imediatamente posterior àquele em que foi feita a convocação para a prova de conceito. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, havendo justificativa plausível e também podendo ser 
alargado em igual quantidade de prazo (mais 3 dias) a critério da Administração.   
 
16.2. Após a aprovação pelo setor competente, o Departamento de Compras emitirá Ordem 
de Fornecimento para no prazo de 05 (cinco) dias a empresa vencedora instalar o sistema. 
 
17 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
17.1 - DA CONTRATADA: 

 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Projeto Básico e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
a) Executar e disponibilizar o objeto deste certame conforme quantitativos e especificações 
neste Termo de Referência;  
 
b) Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, as ordens de serviços, conforme a alínea 
anterior;  
 
c) Emitir a Nota Fiscal nos moldes da legislação em vigência;  
 
d) Cumprir com todas as condições ofertadas na proposta;  
 
e) Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos a equipamentos e morais causados 
pela ação ou omissão, culposa ou dolosa, de seus empregados, trabalhadores ou 
representantes;  
 
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, 
transporte, fretes, pedágios e demais custos inerentes ao cumprimento do objeto contratado, 
cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração, vez que os seus técnicos 
não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  
 
g) Instruir seus representantes e empregados quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, principalmente quanto ao cumprimento das normas internas de 
funcionamento e segurança, quando for o caso;  
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h) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
i) Não transferir a terceiros, subcontratar, por qualquer forma, mesmo que parcialmente, as 
obrigações assumidas, sem prévia autorização da CONTRATANTE, por escrito, sob pena de 
aplicação de sanção, inclusive rescisão;  
 
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
e valores de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de eventos 
futuros e incertos, taxas, emolumentos, e  
 
k) Informar, ensinar, orientar ou treinar, sobre quaisquer procedimentos necessários à 
utilização do software;  
 
l) A CONTRATADA obriga-se ainda a realizar todos os serviços de Assistência Técnica, 
Manutenção, utilizando todo o material próprio e necessário, observando todas as normas de 
segurança e legislação pertinente;  
 
m) A CONTRATADA obriga-se ainda a realizar todos os serviços de Assistência Técnica, 
Manutenção, utilizando todo o material próprio e necessário, observando todas as normas de 
segurança e legislação pertinente;  
 
n) Disponibilizar, na sede da CONTRATANTE, cópias das bases de dados tanto a relativa à 
execução dos serviços quanto a relacionada ao banco de produção, as quais serão posse e 
propriedade do CONTRATANTE durante e ao término do contrato;  
 
o) Apresentar os produtos definidos na qualidade e prazos estabelecidos pela 
CONTRATANTE;  
 
p) Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao 
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista 
vigente, inclusive com a manutenção permanente de um técnico de informática de forma 
constante no ambiente da CONTRATADA, em horário de expediente da Prefeitura;  
 
q) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades, sem prévia autorização do CONTRATANTE;  
 
r) Seguir metodologia de implantação a ser definida de comum acordo com o Cronograma de 
implantação;  
 
s) Definir o cronograma de implantação do sistema conjuntamente com o CONTRATANTE, 
de forma a atender as conveniências de datas e horários.  
 
t) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;  
 
u) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço;  
 
v) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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w) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
x) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, 
sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;  
 
y) Providenciar todos os recursos necessários para a migração dos sistemas desktop, web e 
data center, entrega, configuração, treinamento de servidores públicos e habilitação de todos 
os serviços contratados, de forma que estejam totalmente disponíveis no prazo do 
cronograma de implantação; 
 
z) Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados e atender, de imediato, às 
solicitações da Contratante, corrigindo nos prazos máximos previstos para atendimento, após 
a notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação do(s) serviço(s); devendo, 
ainda, atender no prazo máximo de 12 (doze) horas a partir da notificação inicial, todas as 
reincidências e falhas consequentes ao atendimento que as tenha originado; 
 
17.2 - DA CONTRATANTE: 

 
a) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre eventuais   imperfeições, falhas e defeitos 
observados na execução do especificado; 
 
b) Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados e/ou 
produzidos pela CONTRATADA; 
 
c) Agendar as reuniões que se fizerem necessárias para o planejamento, avaliação e ajustes 
nas etapas previstas de implantação; 
 
d) Efetuar o pagamento dentro dos prazos contratuais à CONTRATADA; 
 
e) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto desse Termo de Referência, 
por intermédio do representante da Administração designado pelo Prefeito Municipal ou 
Ordenador de Despesas; 
 
f) Verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados 
e aceito pelo CONTRATANTE, não devem ser interrompidas. 
 
g) Proporcionar os meios para a boa execução dos serviços objeto deste Projeto incluindo a 
disponibilização de servidores da administração para aferição, acompanhamento e orientação 
nos casos que envolvam a migração dos dados ou na configuração/parametrização das 
rotinas de sistema; 
 
h) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações 
dos usuários; 
 
i) Fornecer documentos indispensáveis e prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA, necessários à prestação do 
serviço. 
 
j) Emitir, por intermédio do Gestor do Contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução 
do Contrato, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à 
exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções. 
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k) Fornecer apoio logístico e administrativo à execução dos serviços que não esteja previsto 
entre as obrigações da CONTRATADA. 
 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  
 
7.3. A Administração poderá realizar pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
em Ata.  
 
18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1 - AOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do 
Município de São Simão, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem 
prejuízo das multas de até 10% do valor do contrato e demais cominações legais, nos termos 
do art. 81 da Lei Federal 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO 
QUE: 
 
18.1.1 - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 
falsa; 
 
18.1.2 - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
18.1.3 - Não mantiver a proposta; 
 
18.1.4 - Falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente; 
 
18.1.5 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
18.1.6 - Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação 
da primeira colocada. 
 
18.2 - À CONTRATADA: Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração 
poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as 
penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 e no art. 7º da Lei 10.520/02, na forma 
prevista no respectivo instrumento licitatório. O descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração 
Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes 
sanções: 
 
a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de 
atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados 
sobre o valor do Contrato, por ocorrência;  
 
b) 05% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a 
possível rescisão contratual;  
 
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais 
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casos de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO, em face da 
menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada. 
 
d) O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO. Se os valores dos pagamentos 
devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida pela CONTRATADA no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção;  
 
e) As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa;  
 
f) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 
 
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 
o prazo da sanção aplicada; 
 
h) As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força 
maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.  
 
18.3 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
18.3.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital; 
 
18.3.2 - A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 
https://licitanet.com.br/ 
 
18.4 - Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação; 
 
18.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame; 
 
18.6 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema; 
 
18.7 - A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos; 
 
18.8 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame; 
 
18.9 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação; 

https://licitanet.com.br/
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18.10 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
19 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

  
19.1 - As despesas para o presente processo licitatório correrão por conta da seguinte 
Dotação Orçamentária:  
 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) – PESSOA 
JURÍDICA 
Dotação: 01.02.04.122.0428 2 005 3.3.90.40 
Ficha Orçamentária: 042 
Fonte: 100 
 
20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 
 
20.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pela Pregoeira; 
 
20.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF; 
 
20.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
 
20.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
 
20.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
 
20.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários 
de expediente na Prefeitura Municipal de São Simão; 
 
20.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público; 
 
20.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
20.10 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 
https://saosimao.go.gov.br/tp/licitacao/, e https://licitanet.com.br/   e também poderão ser lidos 

https://saosimao.go.gov.br/tp/licitacao/
https://licitanet.com.br/
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ou obtidas cópias no setor de Licitações, situado na Sede da Prefeitura Municipal de São 
Simão/GO – Praça Cívica, nº. 01, Centro, na cidade de São Simão/GO, CEP: 75.890-000, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 às 11:00 horas e das 13:30 às 16:30 horas, mesmo endereço 
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados;  
 
20.11 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 
sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 
 
20.12 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 
 
20.13 - Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a Pregoeira 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados; 
 
20.14 - Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares 
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em 
outro será considerado especificado e válido; 
 
20.15 - A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 
disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
20.16 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do licitante; 
 
20.17 - As decisões da Pregoeira serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no 
endereço: https://saosimao.go.gov.br/tp/licitacao/; 
 
20.18 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 
e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria;  
 
20.19 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
Município de São Simão revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos licitantes; 
 
20.20 - Para atender a seus interesses, o Município de São Simão poderá alterar quantitativos, 
sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites 
estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n 8.666/93; 
 
20.21 - O Município de São Simão poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 
 
20.22 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o da Comarca de São Simão - GO; 
 

https://saosimao.go.gov.br/tp/licitacao/
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21 - INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 
ANEXOS: 
 
a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Declaração Única 

c) ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial  

d) ANEXO IV – Minuta do Termo de Contrato 

 
 
 

São Simão - GO, 13 de junho de 2023.  
 
 
 
 

Gracielle Souza Pereira 
Diretora de Licitação 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO: 
 
Constitui objeto contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistemas 
(Software), englobando cessão do direito de uso (locação) temporário e não exclusivo, 
incluindo implantação, conversão, migração de dados, suporte técnico remoto (help desk) e 
presencial, treinamento de usuários para atendimento á Gestão do Simples Nacional, ISS 
Instituições Financeiras e Gestão de Administradora de Cartões (100% WEB), para 
atender as necessidades do Departamento de Arrecadação Tributária do Município de São 
Simão Go. Os sistemas deverão, obrigatoriamente, serem desenvolvidos para ambiente 
gráfico e funcionarem em servidor dedicado, com banco de dados.  
 
2. DA JUSTIFICATIVA:  
 
As justificativas de ordem técnica são: a) Reforço da autonomia administrativa quanto a 
sistemas informatizados; b) Aderência ao projeto de qualificação do corpo técnico da 
Prefeitura Municipal buscando minimizar a dependência de consultoria externa, de forma a 
criar competência interna; c) Diminuição de custos para administração pública; 
 
2.1. Definições 
 
Entende-se por Implantação: a carga dos dados, a instalação e disponibilização do software 
nos servidores e estações de trabalho disponibilizadas pela CONTRATANTE e treinamento 
dos servidores designados no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a assinatura do 
contrato. 
 
Entende-se por Suporte técnico operacional: serviços técnicos de informática limitados à 
operacionalização do software. 
 
Entende-se por Atualizações de versão: adequação do software as alterações das 
legislações federal, estadual e municipal. 
 
Entende-se por Treinamento: aquisição sistemática de conhecimentos, conceito, regras ou 
habilidades necessárias a operacionalização dos softwares que são objeto da presente 
licitação.  
 
3. CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS SISTEMAS 
 
3.1. DO AMBIENTE TECNOLÓGICO (Requisitos obrigatórios) 
 
Os Sistemas deverão ser acessados via internet (navegadores);  
 
O licenciamento deverá contemplar acesso aos sistemas em ambiente instalado e 
disponibilizado pela CONTRATADA, em ambiente próprio, de alta disponibilidade e conforme 
especificações técnicas deste documento; 
 
A contratada deverá disponibilizar a hospedagem e backup das bases de dados dos Sistemas 
em ambiente de data Center externo (em nuvem), com categoria certificada SOC3 e 
certificações e acreditações de segurança e conformidade emitidas pela Associação Brasileira 
de Normas 23 Técnicas ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, ABNT NBR ISO/IEC 27017:2015, 
ABNT NBR ISO/IEC 27018:2019 com alta disponibilidade, redundância de todos os itens 
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hardware, ativos, serviços, instalações e replicação de infraestrutura para outro provedor com 
processo para recuperação de desastres;  
 
Acessibilidade das informações armazenadas com disponibilidade mínima de 97%; 24 horas 
por dia X 7 dias na semana X 365 no ano; 
 
Possuir segurança reforçada, recursos configuráveis (redes, link, servidores, armazenamento, 
aplicações e serviços); 
 
Os recursos devem ser rapidamente provisionados e disponibilizados com o mínimo de 
esforço de gerenciamento, com maior segurança, economia, estabilidade, disponibilidade e 
comodidade; 
 
Atualizações dos Sistemas e manutenções devem ser realizadas de forma automática e 
transparente ao usuário, tendo como responsável a própria empresa de tecnologia, isentando-
se quaisquer modificações em equipamentos para o devido uso; 
 
Todos os backups devem ser armazenados em ambiente separado do ambiente principal de 
processamento; 
 
Realização de backups criptografados de forma automática, possibilitando a recuperação dos 
dados de forma ágil e rápida; 
 
Redundância de todos os itens hardware, ativos, serviços, instalações e replicação de 
infraestrutura para outro provedor com processo para recuperação de desastres; 
 
O acesso ao Data Center deverá conter Controle de Acesso, Monitoramento por Câmeras, 
Biometria; 
 
Todo o monitoramento dos sistemas, serviços e recursos de TI são realizados pelo provedor 
de serviços; 
 
O sistema deve utilizar protocolo HTTPS para navegação na internet, garantido a segurança 
das informações tramitadas através de criptografia impedindo que sejam interceptados, 
capturados ou visualizados durante a transferência das informações até o servidor 
hospedado.  
 
3.2. RECUPERAÇÃO DE FALHAS E SEGURANÇA DE DADOS  
 
A recuperação de falhas deverá ser automática, ocorrendo de forma transparente ao usuário. 
O sistema deverá conter mecanismos de proteção que impeçam a perda de transações já 
efetivadas pelo usuário. 
 
O sistema deverá permitir a realização de backups dos dados de forma on-line (com o banco 
de dados em utilização). 
 
As transações no sistema, preferencialmente, devem ficar registradas permanentemente com 
a indicação do usuário, data, hora exata, hostname e endereço IP, informação da situação 
antes e depois, para eventuais necessidades de auditoria posterior. 
 
As regras de integridade dos dados devem estar alojadas no servidor de banco de dados e 
não nas aplicações – Front-End, de tal forma que um usuário que acesse o banco de dados 
por outras vias não o torne inconsistente. 
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Em caso de falha operacional ou lógica, o sistema deverá recuperar-se automaticamente, sem 
intervenção de operador, de modo a resguardar a última transação executada com êxito, 
mantendo a integridade interna da base de dados correspondente ao último evento 
completado antes da falha. 
 
3.4. DOCUMENTAÇÃO 
 
Permitir documentar as alterações ou parametrizações realizadas no sistema proposto de 
forma homogênea e coerente com a documentação original dos sistemas. 
 
Implementar controles de alterações e de versões dos objetos do sistema proposto. 
 
Permitir completo reaproveitamento das parametrizações efetuadas na implantação de novas 
versões dos softwares. 
 
3.5. REQUISITOS GERAIS EXIGIDOS PARA O SISTEMA APLICATIVO  
 
Todo o processo de levantamento de requisitos e análise, durante o processo de 
customização, deverá ser feito em conjunto com os funcionários deste Município, incluindo os 
técnicos do setor de Informática, para todos os itens a serem adaptados pelo licitante. 
 
Deverá acompanhar os módulos dos sistemas, objeto deste contrato, uma ferramenta para 
elaboração de relatórios a ser disponibilizada aos usuários, para confecção rápida de 
relatórios personalizados. 
 
Executar os serviços de migração dos dados existentes nos atuais cadastros e tabelas dos 
sistemas licitados, utilizando os meios disponíveis no Município. O Município fornecerá os 
arquivos dos dados em formato ‘.txt’ para migração, com os respectivos layouts. 
 
A contratada deverá disponibilizar o suporte na sede do Município: 

➢ Durante todo o processo de levantamento para customização; 

➢ Durante a implantação no tocante ao ambiente operacional de produção; 

➢ Na primeira execução de rotinas de cada sistema durante o período de vigência do contrato. 

➢ Deverá acompanhar os módulos dos sistemas, objeto deste contrato, uma ferramenta para 

elaboração de relatórios a ser disponibilizada aos usuários, para confecção rápida de 
relatórios personalizados. 

➢ Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam gravados 

em disco, em formatos como HTML, PDF, DOC, XLS, TXT, PDF ou outros, que permitam 
serem visualizados posteriormente ou impressos, além de permitir a seleção e configuração 
da impressora local ou de rede disponível. 

➢ Os relatórios deverão permitir a inclusão do brasão do Município. 

 
4 - TREINAMENTO  
 
A contratada deverá apresentar o Plano de Treinamento para a Equipe de Implantação, 
abrangendo os níveis técnicos e funcionais. 
 
Deverá apresentar o Plano de Treinamento para os Usuários Finais, abrangendo os níveis 
funcionais e gerenciais.  
 
Os Planos de Treinamento devem conter os seguintes requisitos mínimos: 

➢ Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 
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➢ Público-alvo; 

➢ Conteúdo programático; 

➢ Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, 

documentação técnica, etc.; 

➢ Carga horária de cada módulo do treinamento; 

➢ Processo de avaliação de aprendizado; 

➢ Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, 

livros, fotos, etc.) 

➢ O treinamento para o nível técnico deve abranger os seguintes módulos: 

 
ITEM SISTEMAS Quantidades de usuários a 

serem treinados 

01 Gestão do Simples Nacional - GSN ( 100% WEB) 30 

02 Des-if (100% WEB) 30 

03 Gestão de Administradora de Cartões (100% WEB) 30 

 
 
O Suporte aos Sistemas ofertados, nos aspectos relacionados ao gerador de relatórios e 
linguagem em que estes foram desenvolvidos, permitindo que a equipe técnica da Prefeitura 
Municipal possa efetuar checklist de problemas ocorridos antes da abertura de chamado para 
suporte do proponente; 
 
Apresentar cronograma para a realização dos treinamentos, considerando que: 

➢ Caberá a CONTRATANTE o fornecimento de mobiliário e equipamentos de informática, 

assim como locais adequados, necessários à realização dos treinamentos; 

➢ As despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal próprio, tais como: 

hospedagem, deslocamento e alimentação, etc. serão de responsabilidade da 
CONTRATANTE; 
 
Os equipamentos disponíveis serão no mínimo de um microcomputador para cada dois 
participantes, fornecidos pela CONTRATANTE; 
 
Deverá haver disponibilidade de uma impressora, na sala de treinamento, para testes de 
relatórios; 
 
Será fornecido Certificado de Participação aos participantes que tiverem comparecido a mais 
de 70% das atividades de cada curso; 
 
A realização do treinamento deverá obedecer às seguintes condições: 
 
As datas para início de cada módulo deverão obedecer ao estipulado no Cronograma de 
Implantação; 
 
O treinamento e o respectivo material didático deverão ser em idioma português, sendo o 
material impresso, um por participante; 
 
Todo material necessário à realização e ao acompanhamento do curso, a saber: bloco de 
papel, caneta, material didático, entre outros, deverá ser fornecido pela CONTRATADA na 
época do treinamento; 
 
O curso de utilização e operação dos softwares licitados será: 
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➢ Mínimo de 4 (quatro) horas por turma e no máximo 12 (doze) horas; 

 
A CONTRATANTE resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento 
contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, 
caberá à CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, ministrar o devido reforço. 
 
Quando solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciar alterações no 
programa de treinamento, incluindo recursos, instrutores, conteúdo etc. 
 
5. SUPORTE 
 
As solicitações de atendimento, as quais serão ilimitadas, por parte do cliente deverão ser 
protocoladas junto ao fornecedor contendo a data e hora da solicitação, a descrição do 
problema, o nível de prioridade para o atendimento desta solicitação e uma numeração de 
controle. Para cada problema uma única solicitação deverá ser protocolada, com possibilidade 
de utilização de formulários via browser na internet. 
 

➢ Para fins de garantia da operacionabilidade e funcionalidade dos sistemas locados, as 

solicitações de atendimento e o suporte delas resultantes serão ilimitadas e sem custo 
adicional, enquanto perdurar a contratação. 
 
Deverá ser garantido o atendimento, em português, para pedidos de suporte no horário das 
08h00 às 18h00, de segundas às sextas feiras. Deverá fornecer controle informatizado de 
todas as ordens de serviço geradas para manutenção dos sistemas, com número, motivo, 
sistema e data de abertura e encerramento. 
 
O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover 
o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento 
a quem o faça. 
 
A CONTRATADA deverá estar apta a acessar remotamente o sistema do cliente de forma a 
poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos 
da empresa fornecedora do sistema. 
 
Ferramentas que possibilitem a monitoração, e correção se necessário, do desempenho, em 
termos de utilização e tempos de resposta para os usuários, do sistema deverão fazer parte 
do contrato de manutenção e suporte. 
 
6. MANUTENÇÃO 
 
O contrato inclui a obrigação da manutenção, atualização de versões dos softwares licitados, 
assim como a correção, eletrônica e/ou manual, de erros/falhas de programação das versões 
em uso para garantir a operacionalidade dos mesmos nas funcionalidades descritas 
anteriormente, mantendo as parametrizações e customizações existentes. 
 
7. PROVA DE CONCEITO 
 
Ultrapassado as fases de lances e da habilitação, o vencedor classificado provisoriamente em 
primeiro lugar por ter apresentado a melhor proposta deverá, munido de maquinário próprio, 
com os sistemas licitados instalados em sua máquina, realizar apresentação dos módulos 
perante a Comissão Técnica da Prefeitura Municipal de São Simão/GO. Essa prova de 
conceito será realizada para fins de verificação da conformidade dos requisitos e 
funcionalidades especificados no Termo de Referência desse Edital. A equipe de avaliação 
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dos softwares, que procederá à avaliação do produto ofertado, será composta por servidores 
públicos nomeados e possuidores de conhecimento técnico específico para o fim de análise 
dos requisitos. 
 
A equipe municipal irá verificar em ambiente de testes se a vencedora provisória, ofertante da 
melhor proposta, cumpre com os requisitos (especificações) dos sistemas licitados sendo 
esse cumprimento a condição necessária para declaração da vencedora em definitivo. 
 
Esta equipe fará uma avaliação da ferramenta e confrontará suas funcionalidades com os 
requisitos especificados no TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
A demonstração deverá será iniciada após a notificação do pregoeiro para que, em dia e 
horário previamente estipulado e dado publicidade a todos interessados, a empresa 
classificada em primeiro lugar inicie a sua apresentação/teste de conformidade. E tal 
apresentação deverá ser realizada em até 3 (Três) dias úteis, contado a partir do primeiro dia 
útil imediatamente posterior àquele em que foi feita a convocação para a prova de conceito. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, havendo justificativa plausível e também podendo ser 
alargado em igual quantidade de prazo (mais 3 dias) a critério da Administração. 
 
Após a realização da prova de conceito, a comissão responsável irá emitir parecer aprovando 
ou reprovando o sistema apresentado, sendo eliminado na prova de conceito o licitante que 
deixar de satisfazer a um mínimo de 95% dos Requisitos exigidos no TERMO DE 
REFERÊNCIA e 100% do AMBIENTE TECNOLOGICO. 
 
Os requisitos serão avaliados sequencialmente obedecendo à ordem neste TERMO DE 
REFERÊNCIA, na ordem crescente de numeração ou por amostragem a critério da 
administração.  
 
Fica reconhecido o direito dos licitantes concorrentes acompanharem os procedimentos 
relativos à prova de conceito. Os licitantes que forem assistir a prova de conceito não poderão 
interrompê-la de nenhum modo. 
 
Após a aprovação pelo setor competente, o Departamento de Compras emitirá Ordem de 
Fornecimento para no prazo de 05 (cinco) dias a empresa vencedora instalar o sistema. 
 
8. FUNCIONALIDADES DOS SISTEMAS 
 
8.1. GESTÃO DO SIMPLES NACIONAL - GSN (WEB) 

 

1 

O sistema deve possibilitar emitir por Ano-Calendário o Relatório de Dossiê Fiscal do contribuinte, 
contendo CNPJ, Razão Social, indicador de Simples Nacional e MEI, Cadastro Nacional de CNPJ, 
Inscrições Municipais, Ficha Financeira de ISS e RPA, Declarações PGDAS-D, Declaração Municipal, 
Parcelamentos, Declarações DEFIS, Declarações DASNSIMEI, Dívida Ativa Municipal, Dívida Ativa 
União, Débitos com Município e Compensações; 

2 
O sistema deve ser capaz de gerar arquivo de DTE-SN referente ao processo de Aviso de Cobrança 
para importação no site do Simples Nacional. Podendo ser enviado, débitos com o Município e Débito 
com o Simples Nacional; 

3 
O sistema deve possibilitar a emissão de relatório de arrecadação por Período, é necessário que se 
tenha opção de emissão diário, mensal e anual; 

4 
O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações da Dívida Ativa União que 
foram importados para o sistema; 

5 O sistema deve possibilitar a emissão de relatório de contribuintes do município, é necessário que se 
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tenha opção de emissão por data de início, situação, data da situação, cadastro municipal e optante; 

6 
O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Contribuintes que estão impedidos de recolher o ISS 
no DAS; 

7 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Divergência de Receita Total de ISS; 

8 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Divergência de Receita de ISS Não Retido; 

9 
O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Divergência de Receita de ISS com Tributação 
Especial; 

10 

O sistema deve possibilitar a visualização das informações do Contribuinte que foram importadas para 
o sistema através dos arquivos disponibilizados pelo Simples Nacional, RFB e Município, ficha 
financeira por ISS e RPA, juntamente com as ações realizadas pelo município, como: Indeferimento, 
Exclusão, Aviso e Notificação; 

11 
O sistema deve permitir o cadastro de painéis, contendo o título, descrição, URL de acesso e data de 
validade; 

12 O sistema deve possibilitar o cadastro da tabela de Eventos a serem utilizadas no cadastro do MEI; 

13 
O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações da Compensação que foram 
importados para o sistema; 

14 O sistema deve possibilitar o cadastro dos bancos; 

15 
O sistema deve ser capaz de gerar arquivo de DTE-SN referente ao processo de Prazo de Entrega 
de Declaração em lote para importação no site do Simples Nacional. Podendo ser enviado DEFIS e 
DASNSIMEI; 

16 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Divergência de Alíquota de ISS Retido; 

17 
O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Ausência de Declaração DEFIS, DASNSIMEI e 
PGDAS-D; 

18 
O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Dados Cadastrais do contribuinte, contendo CNPJ, 
Razão Social, indicador de Simples Nacional e MEI, Períodos, Eventos, Sócios, Cadastro Nacional de 
CNPJ e Inscrições Municipais; 

19 

O sistema deve ser capaz de gerar arquivo de DTE-SN referente ao processo de Notificação Prévia 
em lote para importação no site do Simples Nacional. Podendo ser enviado, divergência em 
Declarações, Alíquotas e Ausência de Declaração. É necessário que na mensagem de divergência 
seja enviado o link para que o contribuinte tenha acesso ao Monitoramento Fiscal, detalhando as 
divergências encontradas; 

20 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Contribuintes que não declararam; 

21 
O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações do Auto de Infração (AINF) 
que foram importados para o sistema; 

22 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Divergência de Receita ISS Não Retido; 

23 
O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações do Parcelamento que foram 
importados para o sistema; 

24 O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações do DAS que foram gerados; 

25 
O sistema deve permitir o cadastro dos tipos de arquivos a serem importados ou exportados, contendo 
descrição, periodicidade, pacote e seu processador; 

26 
O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações da Dívida Ativa Municipal que 
foram importados para o sistema; 

27 

O sistema deve ser capaz de gerar arquivo para importação no site do Simples Nacional o arquivo 
com os CNPJ com pendências, para que seja indeferido o pedido de opção ao Simples Nacional. 
Deve-se utilizar para o indeferimento os arquivos de Agendamento e Solicitação, devendo ser 
verificado se o CNPJ possui inscrição municipal e possibilidade de validação de alvará e débito com 
o município. Possuindo comunicação via DTE-SN referente ao arquivo de Solicitação; 
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28 O sistema deve permitir a visualização dos painéis cadastrados no sistema; 

29 
O sistema deve ser capaz de gerar arquivo de DTE-SN referente ao processo de Notificação de 
decisão em processo administrativo em lote para importação no site do Simples Nacional; 

30 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Contribuintes que não pagaram; 

31 

O sistema deve possibilitar a importação de arquivos (PGDAS-D, DEFIS, PAG, PARCSN, COMPSN, 
TO CNPJ / Pendente, TO Indeferido, TO SOLICITAÇÃO, TO INDEFERIDO, Estabelecimento (CNPJ), 
DASNSIMEI, DAS COBRANCA, DAS SENDA, DASPGMEI, EVENTOS, PERIODOS, DÍVIDA ATIVA 
MUNICIPAL, DÍVIDA ATIVA UNIAO, AINF, Ciência DTE-SN) disponibilizados no Portal do Simples 
Nacional; O sistema deve ser capaz de gerenciar as importações realizadas, ao ponto de apresentar 
a data e situação da importação; Para os arquivos que contém erros o sistema deve possibilitar a 
impressão dos erros; 

32 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de excesso de receita do MEI; 

33 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de excesso de receita do sublimite estadual; 

34 
O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de contribuintes com retificação de PGDAS-D com 
redução de receita; 

35 
O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações do DASPGMEI que foram 
importados para o sistema; 

36 
O sistema deve ser capaz de gerar arquivo para importação no site do Simples Nacional o arquivo 
DTESN e CNPJ que devem ser excluídos do simples nacional. Deve ter opção de exclusão através 
dos eventos 353, 354, 355, 356, 379, 388 e 398; 

37 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Divergência de Receita ISS com Tributação Especial;  

38 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Divergência de Alíquota de ISS Retido; 

39 
O sistema deve possibilitar emitir o Relatório que efetuara o comparativo das informações do Cartão 
com os dados do Simples Nacional; 

40 
O sistema deve apresentar os dados importados através da importação dos arquivos do Simples 
Nacional;  

41 O sistema deve possibilitar o cadastro da tabela de Unidades Administrativas (UA); 

42 O sistema deve possibilitar o cadastro da tabela de Eventos; 

43 O sistema deve possibilitar o cadastro do CNAE-Fiscal; 

44 O sistema deve possibilitar o cadastro das Receitas; 

45 O sistema deve possibilitar o cadastro dos Tributos; 

46 O sistema deve possibilitar o cadastro dos Sistemas de Origem; 

47 O sistema deve possibilitar o cadastro da Tabela de Órgãos e Municípios (TOM); 

48 
O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações do DEFIS que foram 
importados para o sistema; 

49 
O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações do DASNSIMEI que foram 
importados para o sistema; 

50 O sistema deve possibilitar o cadastro das Atividades; 

51 
O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações de DAS Inconsistentes que 
foram importados para o sistema; 

52 

O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações do PGDAS-D que foram 
importados para o sistema, possuindo informações da declaração, contribuinte, apuração (incluindo a 
alíquota do ISS, inclusive das atividades com retenção), valores fixo, apuração por estabelecimento, 
resumo, valores calculados, das pagos e compensados; 

53 O sistema deve possibilitar a importação de arquivo disponibilizado pelo município com as 
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informações municipais, contendo as inscrições, débitos e documentos fiscais registrados no software 
de gestão municipal; O sistema deve ser capaz de gerenciar as importações realizadas, ao ponto de 
apresentar a data e situação da importação. Para os arquivos que contém erros o sistema deve 
possibilitar a impressão dos erros; 

54 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Contribuintes que pediram parcelamento; 

55 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Contribuintes que declararam PGDAS-D com ISSQN; 

56 
O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Contribuintes que declararam PGDAS-D, com filtros 
por período de apuração, atividade, regime de apuração e optante pelo SN; 

57 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Contribuintes que declararam DEFIS e DASNSIMEI; 

58 
O sistema deve possibilitar emitir o Relatório que efetuara o comparativo do PGDAS-d com os dados 
municipais; 

59 O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de Divergência de Receita Total ISS; 

60 
O sistema deve possibilitar emitir o Relatório de contribuintes que declararam DEFIS com despesa 
20% acima da receita; 

61 O sistema deve possibilitar o cadastro das Situações dos Parcelamentos; 

62 
O sistema deve ser capaz de gerar arquivo de DTE-SN referente ao processo de Notificação/Intimação 
Fiscal em lote para importação no site do Simples Nacional; 

63 
O sistema deve ser capaz de gerar arquivo para importação no site do Simples Nacional o arquivo 
com CNPJ que devem ser desenquadrados do SIMEI. Deve ter opção de desenquadramento através 
dos eventos 601, 602, 603, 604 e 613; 

64 O sistema deve possibilitar a visualização e impressão das informações de DAS que foram pagos;  

65 
O sistema deve possibilitar a emissão de relatório de arrecadação por contribuinte, é necessário que 
se tenha opção de intervalo de data; 

66 

O sistema deve possibilitar que o usuário faça o download de arquivo csv com as informações de 
receita bruta do contribuinte declarada no PGDAS-D, contendo a receita do período, receita dos 
últimos 12 meses original, receita dos últimos 12 meses proporcionalizada, valor do fator r, valor folha 
salarial dos últimos 12 meses, receita bruta e alíquota do ISS segregada por atividade; 

 
 8.2. DES-IF (WEB)  

 

1 
Possibilitar a emissão da Declaração do Módulo de Apuração Mensal do ISSQN, contendo: 
Demonstrativo da Apuração da Receita Tributável e do ISSQN Mensal Devido por Subtítulo e o 
Demonstrativo da Apuração da Receita Tributável e do ISSQN Mensal Devido por Subtítulo. 

2 
Possibilitar a emissão da Declaração do Módulo de Informações Comuns, contendo: Planos Geral de 
Contas Comentado (PGCC), Tabela de Tarifas Bancárias e Tabela de Identificação de Outros 
Produtos e Serviços. 

3 
Possibilitar a emissão da Declaração do Módulo Demonstrativo Contábil, contendo: Balancete 
Analítico Mensal e Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis. 

4 
O sistema deve preservar a segurança das informações garantindo o sigilo de acesso dos serviços 
municipais e dos funcionários das instituições financeiras, devidamente habilitados para desempenhar 
tal função através de senha própria e intransferível; 

5 Permitir o cadastro das Instituições Financeiras; 

6 Permitir o cadastro dos Municípios; 

7 Permitir o cadastro dos usuários, possibilitando o vínculo aos seus Municípios e Instituições; 

8 Permitir o acesso aos módulos através de Login e Senha; 

9 Permitir que o usuário realize a recuperação de sua senha; 
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10 Permitir que o usuário realize a alteração de sua senha/e-mail; 

11 Permitir o envio do módulo de Demonstrativo Contábil; 

12 Permitir o envio do módulo de Apuração Mensal do ISSQN; 

13 Permitir o envio do módulo de Informações Comuns aos Municípios; 

14 Permitir o envio do módulo de Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis; 

15 
Permitir o envio das informações disponibilizadas pelo Banco Central através do arquivo 4500 
(ESTBAN mensal); 

16 Permitir a consulta das declarações enviados; 

17 Permitir a consulta e emissão de guias DES-IF referente ao envio da declaração; 

18 Permitir a Integração com o módulo de Administração Tributária; 

19 Permitir a emissão de um relatório com a comparação dos dados enviados pela DES-IF e ESTBAN; 

20 Permitir o cadastro da tabela de Eventos Contábeis em Contas de resultado; 

21 Permitir o cadastro da Tabela de Títulos; 

22 Permitir o cadastro da Tabela COSIF; 

23 Permitir o cadastro da Tabela da Lista de Serviços; 

24 Permitir o cadastro da Tabela de Municípios do IBGE; 

25 Permitir o cadastro da Tabela de Códigos de Tributação da DES-IF; 

26 Permitir o cadastro da Tabela de Códigos de Tributação do Município; 

27 Permitir o cadastro da Tabela de Tipos de Dependências; 

28 Permitir o cadastro da Tabela de Tarifas Bancárias; 

29 Permitir o cadastro da Tabela de Identificação de Outros Produtos e Serviços; 

30 Possibilitar a emissão do Relatório de Instituições Financeiras do Município; 

31 Possibilitar a emissão do Relatório gerencial de Estatística Bancária; 

32 Possibilitar a emissão do Relatório gerencial por faixa de ISSQN; 

33 Possibilitar a emissão do Relatório gerencial das declarações recebidas; 

34 Possibilitar a emissão do Relatório gerencial dos omissos de declarações; 

35 Possibilitar a emissão do relatório de lançamento de estorno nas declarações; 

36 Possibilitar a emissão do relatório de subtítulo não declarado; 

37 Possuir perfil de administrador, órgão municipal e instituição financeira; 

 
8.3. GESTÃO DE ADMINISTRADORA DE CARTÕES (WEB) 

 

1 
Permitir a inclusão, Consulta e Edição de equipamentos utilizados referente as transações de 
operações de cartões de crédito, débito, similares e outros, pelas pessoas físicas ou inscrições 
municipais devidamente cadastrada no sistema; 

2 
Possuir visualização de informações sobre a obrigatoriedade e legislação pertinente o cadastro dos 
equipamentos de operação de cartão; 

3 
Exigir que o usuário credenciado aceite os termos de responsabilidade referente aos serviços 
realizados pelo seu usuário; 

4 
Possuir a declaração da movimentação da administradora de cartão, contendo competência, tipo da 
declaração, dados do responsável pela declaração, natureza da operação, descrição, valor total das 
operações e valor da prestação do serviço; 
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5 Permitir a geração do DAM para pagamento referente aos serviços da administradora de cartão; 

6 
Permitir consultar e emitir a conta corrente com as informações sintética e analítica das 
movimentações da administradora de cartão; 

7 
Possuir modulo de recepção das declarações da administradora de cartões via Web Service, contendo 
Layout Padrão com critérios técnicos necessários para utilização do Web Service. Contendo 
detalhadamente todas as operações realizadas e autorizadas pela administradora; 

8 
Possuir Relatórios no sistema de gestão da fiscalização de toda a movimentação declarada pelas 
administradoras por natureza de operação; 

9 Possuir Relatórios no sistema de gestão da fiscalização de todos os equipamentos cadastrados; 

 
9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
 
a) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre eventuais   imperfeições, falhas e 
defeitos observados na execução do especificado; 
 
b) Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados e/ou 
produzidos pela CONTRATADA; 
 
c) Agendar as reuniões que se fizerem necessárias para o planejamento, avaliação e 
ajustes nas etapas previstas de implantação; 
 
d) Efetuar o pagamento dentro dos prazos contratuais à CONTRATADA; 
 
e) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto desse Termo de Referência, 
por intermédio do representante da Administração designado pelo Prefeito Municipal ou 
Ordenador de Despesas; 
 
f) Verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados 
e aceito pelo CONTRATANTE, não devem ser interrompidas. 
 
g) Proporcionar os meios para a boa execução dos serviços objeto deste Projeto incluindo a 
disponibilização de servidores da administração para aferição, acompanhamento e orientação 
nos casos que envolvam a migração dos dados ou na configuração/parametrização das 
rotinas de sistema; 
 
h) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações 
dos usuários; 
 
i) Fornecer documentos indispensáveis e prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA, necessários à prestação do 
serviço. 
 
j) Emitir, por intermédio do Gestor do Contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução 
do Contrato, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à 
exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções. 
 
k) Fornecer apoio logístico e administrativo à execução dos serviços que não esteja previsto 
entre as obrigações da CONTRATADA. 
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10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) Executar e disponibilizar o objeto deste certame conforme quantitativos e especificações 
neste Termo de Referência;  
 
b) Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, as ordens de serviços, conforme a alínea 
anterior;  
 
c) Emitir a Nota Fiscal nos moldes da legislação em vigência;  
 
d) Cumprir com todas as condições ofertadas na proposta;  
 
e) Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos a equipamentos e morais causados 
pela ação ou omissão, culposa ou dolosa, de seus empregados, trabalhadores ou 
representantes;  
 
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, 
transporte, fretes, pedágios e demais custos inerentes ao cumprimento do objeto contratado, 
cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração, vez que os seus técnicos 
não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  
 
g) Instruir seus representantes e empregados quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, principalmente quanto ao cumprimento das normas internas de 
funcionamento e segurança, quando for o caso;  
 
h) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
i) Não transferir a terceiros, subcontratar, por qualquer forma, mesmo que parcialmente, as 
obrigações assumidas, sem prévia autorização da CONTRATANTE, por escrito, sob pena de 
aplicação de sanção, inclusive rescisão;  
 
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
e valores de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de eventos 
futuros e incertos, taxas, emolumentos, e  
 
k) Informar, ensinar, orientar ou treinar, sobre quaisquer procedimentos necessários à 
utilização do software;  
 
l) A CONTRATADA obriga-se ainda a realizar todos os serviços de Assistência Técnica, 
Manutenção, utilizando todo o material próprio e necessário, observando todas as normas de 
segurança e legislação pertinente;  
 
m) A CONTRATADA obriga-se ainda a realizar todos os serviços de Assistência Técnica, 
Manutenção, utilizando todo o material próprio e necessário, observando todas as normas de 
segurança e legislação pertinente;  
 
n) Disponibilizar, na sede da CONTRATANTE, cópias das bases de dados tanto a relativa à 
execução dos serviços quanto a relacionada ao banco de produção, as quais serão posse e 
propriedade do CONTRATANTE durante e ao término do contrato;  
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o) Apresentar os produtos definidos na qualidade e prazos estabelecidos pela 
CONTRATANTE;  
 
p) Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao 
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista 
vigente, inclusive com a manutenção permanente de um técnico de informática de forma 
constante no ambiente da CONTRATADA, em horário de expediente da Prefeitura;  
 
q) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades, sem prévia autorização do CONTRATANTE;  
 
r) Seguir metodologia de implantação a ser definida de comum acordo com o Cronograma de 
implantação;  
 
s) Definir o cronograma de implantação do sistema conjuntamente com o CONTRATANTE, 
de forma a atender as conveniências de datas e horários.  
 
t) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;  
 
u) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço;  
 
v) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
w) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
x) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, 
sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;  
 
y) Providenciar todos os recursos necessários para a migração dos sistemas desktop, web e 
data center, entrega, configuração, treinamento de servidores públicos e habilitação de todos 
os serviços contratados, de forma que estejam totalmente disponíveis no prazo do 
cronograma de implantação; 
 
z) Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados e atender, de imediato, às 
solicitações da Contratante, corrigindo nos prazos máximos previstos para atendimento, após 
a notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação do(s) serviço(s); devendo, 
ainda, atender no prazo máximo de 12 (doze) horas a partir da notificação inicial, todas as 
reincidências e falhas consequentes ao atendimento que as tenha originado; 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

1 – Até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, 

ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação, conforme Art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93.  

2 – Declaro que tenho pleno conhecimento e atendo a todas as exigências de habilitação e 

especificações técnicas previstas no Edital, nos termos do § 4º do Art. 26 do Decreto Federal 

nº 10.024/19.  

3 – Que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da lei, que a 

licitante concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao 

Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a 

presente licitação.  

4 – Que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93.  

5 - Que não constam em nossos quadros societários colaboradores do órgão promotor do 

pregão eletrônico que mantenham vínculo familiar com detentor de cargo em comissão ou 

função de confiança, atuante na área responsável pela demanda ou contratação, ou de 

autoridade a ele hierarquicamente superior;  

6 – Que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas (Inciso III do Art. 5º da Lei 10.520/02) e encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento. 7 – Que, em 

conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, esta licitante cumpre todos 

os requisitos legais previstos para a qualificação como (Microempresa / Microempreendedor 

Individual / Empresa de Pequeno Porte / Sociedade Cooperativa de Consumo), estando aptos 

a usufruirmos do tratamento diferenciado, não nos enquadrando em nenhuma das vedações 

previstas no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 

147/2014, 155/2016 e Decreto Federal nº 8.538/2015, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências superiores.;  

8 – Que estamos plenamente ciente do teor e das implicações jurídicas sobre as declarações 

acima emitidas e que detenho plenos poderes e informações para firmá-la. Por ser a 

expressão da verdade e de nossa livre vontade, firmamos a presente para os fins de direito a 

que se destina.  

9 – Que todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiras; 

 

Local e data. 

 

OBS.: 1 Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ.  
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Obs.: 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição.   

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Processo nº: 7681/2023 

Modalidade: Pregão 039/2023 

Edital nº: 039/2023 Forma: Eletrônica 

Tipo: Menor Preço por Item. 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistemas (Software), 
englobando cessão do direito de uso (locação) temporário e não exclusivo, incluindo 
implantação, conversão, migração de dados, suporte técnico remoto (help desk) e presencial, 
treinamento de usuários para atendimento á Gestão do Simples Nacional, 155 Instituições 
Financeiras e Gestão de Administradora de Cartões (100% WEB), para atender as 
necessidades do Departamento de Arrecadação Tributária do Município de São Simão-GO. 
Os sistemas deverão, obrigatoriamente, serem desenvolvidos para ambiente gráfico e 
funcionarem em servidor dedicado, com banco de dados, conforme solicitação no Termo de 
Referência – Anexo I. 
 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta:  

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

   

Planilha da Proposta:  

 

ITEM UN QTDE. CÓD.  DESCRIÇÃO MARCA 
VL. 
UN 

VL. 
TOTAL  

1 Mês 12 44777 

Contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de sistemas  (Software), englobando 
cessão do direito de uso (locação) temporário e não 
exclusivo, incluindo implantação, conversão, migração 
de dados, suporte técnico remoto (help desk) e 
presencial, treinamento de usuários aos sistemas de: 
Gestão do Simples Nacional - GSN (WEB) - Declaração 
Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - DES-
IF (WEB) e Gestão de Administradora de Cartões (WEB), 
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para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
São Simão ao Departamento de Arrecadação Tributária 
do Município, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência ? Anexo I deste Edital. 

VALOR TOTAL OFERTADO   

 

 

Local e data / Validade da proposta: 

 

Assinatura do responsável pelo licitante 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO 

 
PREÂMBULO 
 
O (A) ____________________________, Estado de Goiás, sediado à Praça Cívica nº 1 - 
Centro, inscrito no CNPJ (MF) nº -________________, representado por seu titular, o 
________________________________, Sr.__________________________, portador do 
CPF/MF sob o nº______________________ E RG: _____________________, brasileiro, 
casado, nascido em ____________, doravante aqui denominado simplesmente 
CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa .................. com sede a .......................... 
cadastrada no CNPJ sob o no ...................... e Inscrição Estadual nº................ doravante 
designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(es).............., 
portador do RG no .... e CPF no ........... residente e domiciliado à ........ nº ........., firmam o 
presente contrato, de acordo com o que consta do Pregão Eletrônico nº 025/2023, que fica 
fazendo parte integrante deste, sujeitando-se, ainda, às normas da Lei Federal no 8.666/93, 
e suas atualizações, sob as cláusulas e condições seguintes e em total consonância com o 
instrumento convocatório. 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1 – O presente contrato decorre da Licitação modalidade Pregão Eletrônico nº _____/____ 
e tem sua fundamentação na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações 
posteriores. 
 
II – CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DATA 
 
2.1. Lavrado e assinado aos _____dias do mês ________ do ano de dois mil e vinte e três, 
na sede da Prefeitura de SÃO SIMÃO – Goiás. 
 
III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 
 
3.1. A contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistemas (Software), 
englobando cessão do direito de uso (locação) temporário e não exclusivo, incluindo 
implantação, conversão, migração de dados, suporte técnico remoto (help desk) e presencial, 
treinamento de usuários para atendimento á Gestão do Simples Nacional, 155 Instituições 
Financeiras e Gestão de Administradora de Cartões (100% WEB), para atender as 
necessidades do Departamento de Arrecadação Tributária do Município de São Simão-GO. 
Os sistemas deverão, obrigatoriamente, serem desenvolvidos para ambiente gráfico e 
funcionarem em servidor dedicado, com banco de dados, conforme especificações técnicas 
anexadas ao Termo de Referência – Anexo I e demais anexos. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 
 
4.1 – O presente Contrato tem o valor total, fixo e irreajustável, de R$ ................... 
(..................................). 
 
4.2 - O valor supra referido incluem todas as despesas concernentes à contratação dos 
serviços, como impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à 
plena e completa execução do objeto deste contrato. 
 
4.3 – O pagamento será realizado, mediante Ordem de Fornecimento, emitido pela Secretaria 
requisitante, em até 30 (trinta) dias, após a aceitação e atesto da Nota Fiscal e após a 
comprovação da regularidade da CONTRATADA, por meio de consulta “on-line” feita pela 
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CONTRATANTE, ou mediante a apresentação da documentação obrigatória do FGTS, 
FEDERAL e CNDT devidamente atualizada. 
 
4.4 – O pagamento será efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO/GO, 
mediante a apresentação da nota fiscal. 
 
V – CLAUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1 A demonstração deverá será iniciada após a notificação do pregoeiro para que, em dia e 
horário previamente estipulado e dado publicidade a todos interessados, a empresa 
classificada em primeiro lugar inicie a sua apresentação/teste de conformidade. E tal 
apresentação deverá ser realizada em até 3 (Três) dias úteis, contado a partir do primeiro dia 
útil imediatamente posterior àquele em que foi feita a convocação para a prova de conceito. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, havendo justificativa plausível e também podendo ser 
alargado em igual quantidade de prazo (mais 3 dias) a critério da Administração. 
 
5.2 Após a aprovação pelo setor competente, o Departamento de Compras emitirá Ordem de 
Fornecimento para no prazo de 05 (cinco) dias a empresa vencedora instalar o sistema. 
 
VI – CLAUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) – PESSOA 
JURÍDICA 
Dotação: 01.02.04.122.0428 2 005 3.3.90.40 
Ficha Orçamentária: 042 
Fonte: 100 
 
VII – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES PENALIDADES E MULTAS 
 
7.1 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
 
a) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre eventuais   imperfeições, falhas e 
defeitos observados na execução do especificado; 
 
b) Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados e/ou 
produzidos pela CONTRATADA; 
 
c) Agendar as reuniões que se fizerem necessárias para o planejamento, avaliação e 
ajustes nas etapas previstas de implantação; 
 
d) Efetuar o pagamento dentro dos prazos contratuais à CONTRATADA; 
 
e) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto desse Termo de Referência, 
por intermédio do representante da Administração designado pelo Prefeito Municipal ou 
Ordenador de Despesas; 
 
f) Verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados 
e aceito pelo CONTRATANTE, não devem ser interrompidas. 
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g) Proporcionar os meios para a boa execução dos serviços objeto deste Projeto incluindo a 
disponibilização de servidores da administração para aferição, acompanhamento e orientação 
nos casos que envolvam a migração dos dados ou na configuração/parametrização das 
rotinas de sistema; 
 
h) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações 
dos usuários; 
 
i) Fornecer documentos indispensáveis e prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA, necessários à prestação do 
serviço. 
 
j) Emitir, por intermédio do Gestor do Contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução 
do Contrato, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à 
exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções. 
 
k) Fornecer apoio logístico e administrativo à execução dos serviços que não esteja previsto 
entre as obrigações da CONTRATADA. 
 
7.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) Executar e disponibilizar o objeto deste certame conforme quantitativos e especificações 
neste Termo de Referência;  
 
b) Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, as ordens de serviços, conforme a alínea 
anterior;  
 
c) Emitir a Nota Fiscal nos moldes da legislação em vigência;  
 
d) Cumprir com todas as condições ofertadas na proposta;  
 
e) Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos a equipamentos e morais causados 
pela ação ou omissão, culposa ou dolosa, de seus empregados, trabalhadores ou 
representantes;  
 
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, 
transporte, fretes, pedágios e demais custos inerentes ao cumprimento do objeto contratado, 
cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração, vez que os seus técnicos 
não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  
 
g) Instruir seus representantes e empregados quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, principalmente quanto ao cumprimento das normas internas de 
funcionamento e segurança, quando for o caso;  
 
h) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
i) Não transferir a terceiros, subcontratar, por qualquer forma, mesmo que parcialmente, as 
obrigações assumidas, sem prévia autorização da CONTRATANTE, por escrito, sob pena de 
aplicação de sanção, inclusive rescisão;  
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j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
e valores de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de eventos 
futuros e incertos, taxas, emolumentos, e  
 
k) Informar, ensinar, orientar ou treinar, sobre quaisquer procedimentos necessários à 
utilização do software;  
 
l) A CONTRATADA obriga-se ainda a realizar todos os serviços de Assistência Técnica, 
Manutenção, utilizando todo o material próprio e necessário, observando todas as normas de 
segurança e legislação pertinente;  
 
m) A CONTRATADA obriga-se ainda a realizar todos os serviços de Assistência Técnica, 
Manutenção, utilizando todo o material próprio e necessário, observando todas as normas de 
segurança e legislação pertinente;  
 
n) Disponibilizar, na sede da CONTRATANTE, cópias das bases de dados tanto a relativa à 
execução dos serviços quanto a relacionada ao banco de produção, as quais serão posse e 
propriedade do CONTRATANTE durante e ao término do contrato;  
 
o) Apresentar os produtos definidos na qualidade e prazos estabelecidos pela 
CONTRATANTE;  
 
p) Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao 
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista 
vigente, inclusive com a manutenção permanente de um técnico de informática de forma 
constante no ambiente da CONTRATADA, em horário de expediente da Prefeitura;  
 
q) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades, sem prévia autorização do CONTRATANTE;  
 
r) Seguir metodologia de implantação a ser definida de comum acordo com o Cronograma de 
implantação;  
 
s) Definir o cronograma de implantação do sistema conjuntamente com o CONTRATANTE, 
de forma a atender as conveniências de datas e horários.  
 
t) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;  
 
u) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço;  
 
v) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
w) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
x) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, 
sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;  
 
y) Providenciar todos os recursos necessários para a migração dos sistemas desktop, web e 
data center, entrega, configuração, treinamento de servidores públicos e habilitação de todos 
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os serviços contratados, de forma que estejam totalmente disponíveis no prazo do 
cronograma de implantação; 
 
z) Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados e atender, de imediato, às 
solicitações da Contratante, corrigindo nos prazos máximos previstos para atendimento, após 
a notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação do(s) serviço(s); devendo, 
ainda, atender no prazo máximo de 12 (doze) horas a partir da notificação inicial, todas as 
reincidências e falhas consequentes ao atendimento que as tenha originado; 
 
VIII – CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 
 
8.1 - DAS PENALIDADES E MULTAS 
 
a) 1% (um por cento) do valor unitário do bem, por dia e unidade em atraso na entrega, até o 
máximo de 20% (vinte por cento) do valor unitário do bem, o que configurará a inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
b) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor unitário do equipamento, por dia útil de atraso e 
por equipamento, no caso descumprimento dos prazos para manutenção corretiva, 
estabelecidos neste Termo de Referência, até o limite do valor do equipamento, o que, à 
exceção de razão devidamente fundamentada e aceita pela Secretaria Municipal de 
Administração, configurará a inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
 
c) até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor adjudicado no caso de inexecução parcial 
da obrigação assumida; 
 
d) 30% (trinta por cento) do valor adjudicado no caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 
 
8.2. Após o vigésimo dia de atraso, a Secretaria Requisitante poderá cancelar a nota de 
empenho, caracterizando-se a inexecução total da obrigação assumida. 
 
8.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao beneficiário da 
nota de empenho. 
 
8.4. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o beneficiário da nota de empenho obrigado 
a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
 
8.5. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado, este 
será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
 
8.6 - Da pena de multa caberá recurso interposto junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
SIMÃO, obedecendo ao prazo da notificação, o qual deverá ser entregue; 
 
8.7 - A reincidência da empresa na prática de atos sujeitos à notificação de multa dará motivo 
à declaração de inidoneidade e impedimento de licitar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO SIMÃO pelo período de 02 (dois) anos; 
 
8.8 – O MUNICÍPIO poderá declarar rescindido o presente contrato, por motivo de: 
 
8.8.1 – A CONTRATADA não cumprir as disposições contratuais; 
 
8.8.2 – Dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis; 
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8.8.3 – Decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos 
proprietários; 
 
8.8.4 – Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
homologadas pelo Prefeito; 
 
8.9 – A CONTRATADA poderá declarar rescindido o presente contrato por motivo de: 
 
8.9.1 – Atraso no pagamento das faturas; 
 
8.10 - Fica estipulada a multa de 2% (dois por cento), sobre o valor do contrato, para a parte 
que descumprir quaisquer das cláusulas do mesmo. 
 
IX – CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
9.1 – O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou por acordo, 
na forma da Lei; 
 
9.1.2 – As alterações serão processadas através de Termo Aditivo. 
 
X – CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1 – A fiscalização da prestação dos serviços por representante legal da CONTRATANTE, 
neste ato denominado GESTOR DE CONTRATO, devidamente designado pela Prefeitura 
Municipal de São Simão-GO, conforme Art. 67 da Lei nº 8.666/93, cabendo aos usuários a 
ratificação da qualidade dos serviços prestados. 
 
XI – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INADIMPLÊNCIA 
 
11.1 – Aplica-se no caso de inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos 
sociais, fiscais e comerciais o disposto no artigo 71, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993. 
 
XII – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 – Fica eleito o foro da Comarca de São Simão, Goiás, para dirimir as causas resultantes 
deste instrumento. 
 
12.2 – As partes declaram estar de pleno acordo com as condições do contrato, firmando-o 
em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que abaixo 
se identificam e assinam. 
 

     SÃO SIMÃO, _____ de _________ de 2023. 
  

________________________________________ 
FABIO CAPANEMA DE SOUZA 

Prefeito de São Simão - GO 
 
 

_____________________________ 
- Contratada - 
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NOME:_________________________ NOME:________________________ 
 
CPF:___________________________ CPF: __________________________ 


